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CAMARA MUNICIPAL DE UBERLANDIA Projeto deLei Ordinaria N°00527/2021

ESTADO DE MINAS GERAIS

Republica Federativa do Brasil

Obriga agéncias bancarias e institui cdes congéneres a fornecerem cadeiras de rodas as pessoas com
deficiéncia ou com mobilidade reduzida, e dé outras providéncias.

Art. 1° Ficam as agéncias bancérias e institui¢cbes congéneres, no ambito do Municipio de Uberlandia,
obrigadas a fornecerem, dentro de sua area comercial, cadeiras de rodas as pessoas com deficiéncia ou
com mobilidade reduzida.

Paragrafo unico. O fornecimento das cadeiras de rodas sera gratuito, sem 6nus para o Municipio ou para
0 usuario da agéncia bancéria.

Art. 2° As agéncias bancérias e instituicdes congéneres devem afixar cartazes dentro de seus
estabel ecimentos indicando os lugares onde estdo |ocalizadas as cadeiras de rodas para 0s usuarios.

Art.3° A infragcdo ao disposto nesta lei acarretara multa no valor de 36 (trinta e seis) UFMs (Unidades
Fiscais Municipais), que sera dobrado a cada reincidéncia.

Art. 4° Estalel entraem vigor apos decorridos 30 (trinta) dias de sua publicagéo.
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O Projeto de Lei vem motivado pelo dever de aperfeicoar e ampliar iniciativas, cujo objetivo é a
preocupacdo em propiciar as pessoas com deficiéncia ou com mobilidade reduzida, o adequado acesso as
agéncias bancérias e institui¢des congéneres, considerando que, frequentemente, presenciamos esses
usuérios sendo conduzidos de forma precéria ao interior destas. Sendo assim, a presente propositura visa
garantir a acessibilidade, que € a possibilidade de acessar um lugar, servigo, produto ou informagéo de
maneira segura e autdbnoma, sem nenhum tipo de barreira, a partir da obrigatoriedade do fornecimento de
cadeiras de rodas para uso dentro da area comercial das agéncias bancérias. Assim, a proposi¢éo em
andlise esta inserida na competéncia material comum da Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municipios, conforme disposto nos arts. 23, 11, e 24, XI1, da Congtituicdo Federal de 1988, in verbis:
"Art. 23. E competéncia comum da Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios: .............. I
- cuidar da saude e assisténcia publica, da protecdo e garantia das pessoas portadoras de deficiéncia.
.............. Art. 24. Compete a Unido, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
.............. XII - previdéncia socia, protecéo e defesa da saude. .............." Diante do exposto, solicito a
compreensao e apoio dos nobres pares para a aprovacdo deste, de forma a solucionar essa grave falha.
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